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CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE BENS Nº 051988/2024,
NOS TERMOS DO PADRÃO Nº 07/2002. 

PROCESSO Nº 00431-00009635/2024-32

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DAS PARTES 

1.1. O Distrito Federal, por meio da SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL DO DISTRITO
FEDERAL, inscrita no CNPJ n° 04.251.080/0001-09, com sede na SEPN Quadra 515 Lote 02 Bloco B - Bairro Asa Norte -
CEP 70.770-502 - DF, doravante denominada  CONTRATANTE, neste ato representada por  JEAN MARCEL PEREIRA
RATES, portador do RG nº 3.401.098 SSPDF, inscrito  sob o CPF nº 052.911.526-30, na qualidade de  Secretário-
Executivo  de Desenvolvimento Social, em cumprimento a delegação de competência  prevista  no art. 1º, parágrafo
único, do Decreto nº 41.498, de 18 de novembro de 2020, c/c art. 2º, inc. I da  Portaria Nº 03, de 22 de fevereiro de
2024, e FCA FIAT CHRYSLER AUTOMOVEIS BRASIL LTDA., doravante denominada Contratada, CNPJ nº
16.701.716/0036-86, com sede em: Rodovia BR 101 Norte, KM 13 ao 15 Parte, bairro Nova Goiana – Goiana/PE, CEP.
55900-000, representada por DIEGO NUNES MELLO, portadora do RG n°1677104 SSP/DF, CPF n° 691.804.661-68, na
qualidade de Representante Legal, conforme procuração apresentada nos autos, e em observância às disposições da
Lei nº 10.520/2002, Decreto Federal  nº 10.024/2019,  recepcionado no Distrito Federal pelo Decreto nº
40.205/2019,  Decretos Distritais: 26.851/2006, 37.121/2016, 39.103/2018, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº
8.666, de 21 de junho de 1993  e a  disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do
Consumidor, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato decorrente da Ata de Registro de Preços nº 15/2023 -
MDS (141671322), advinda do Edital de Pregão Eletrônico SRP nº 20/2023 - MDS (143623671), mediante as cláusulas
e condições a seguir enunciadas.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO PROCEDIMENTO

2.1. O presente Contrato obedece aos termos do Edital  de Pregão Eletrônico  SRP nº 20/2023 - MDS
(143623671), da Proposta (143620693) e da Lei nº 8.666/93, da Lei 10.520/2002 e do Decreto Federal 10.024/2019.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO OBJETO

3.1. O objeto do presente instrumento é a aquisição de veículo tipo utilitário - caminhonete com vistas ao
transporte de equipe de profissionais que executam as ações concernentes às missões institucionais da Secretaria de
Desenvolvimento Social do  Distrito Federal, provendo a Rede de Proteção Social do Sistema Único de Assistência
Social dos meios necessários à ampliação da mobilidade e  acessibilidade,  conforme especificações e quantitativos
estabelecidos no Termo de Referência (142154733).

3.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão e seus anexos, identificado no preâmbulo e à
proposta vencedora, independentemente de transcrição.

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE DE
MEDIDA QUANTIDADE VALOR

UNITÁRIO VALOR TOTAL

01 Veículo utilitário para cargas, tipo caminhonete, acima
de 1 tonelada, zero quilômetro; ano e modelo não
inferior à data da contratação; carroceria tipo picape;
cabine dupla; capacidade para 5 ocupantes; 4 portas;
capacidade de carga mínima de 1000 kg, direção com
assistência hidráulica e/ou elétrica; vidros elétricos;
travas elétricas nas portas, jogo de tapetes de
borracha ou de material similar a carpete; carroceria
na cor branca com padronização visual do Ministério
do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e
Combate à Fome; motor de, no mínimo, 140 CV,

unid. 8 R$
195.975,00

R$
1.567.800,00
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combustível diesel; ar condicionado de fábrica; todos
itens obrigatórios, conforme legislação vigente;
documentação (emplacamento e licenciamento) em
nome do ente federado; garantia mínima de 12 (doze)
meses, incluindo as revisões obrigatórias durante o
período da garantia, assistência técnica em todas as
capitais da Federação e no Distrito Federal e
Padronização visual com identificação do Ministério do
Desenvolvimento e Assistência Social, Família e
Combate à Fome - MDS.

4. CLÁUSULA QUARTA – DA ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO

DO PRAZO E LOCAIS DE ENTREGA

4.1. Os veículos descritos neste instrumento deverão ser entregues observando o que segue:

DA ARTE DO PROTÓTIPO

4.2. A Contratada deverá disponibilizar uma arte (croqui) do protótipo que será enviada após o envio do
grafismo por parte do contratante, tal procedimento deverá ocorrer de forma eletrônica e não presencial, em no
máximo 60 (sessenta) dias, a contar da assinatura do contrato.

4.3. A vistoria da arte do protótipo será realizada pela comissão de fiscalização do contrato, formada por
representantes da CONTRATADA. Sua aprovação ou desaprovação – e solicitação de possíveis ajustes – será lavrada
em relatório da comissão responsável pela vistoria do protótipo. Tal vistoria estará condicionada ao cumprimento das
especificações técnicas constantes no Termo de Referência, adotados como critérios de aceitação do objeto.

4.4. As alterações eventualmente necessárias no protótipo deverão ser corrigidas em até 15 (quinze) dias,
contados da vistoria do croqui, e suas melhorias encampadas nos veículos destinados à entrega final.

4.5. O prazo para aprovação do protótipo pela CONTRATANTE será de até 90 (noventa) dias, contados da
data de assinatura do Contrato, com a finalidade de verificação e adequação do atendimento às características
preconizadas no Termo de Referência, em horário comercial das 08:00 às 18:00 horas.

4.6. Após o período de apresentação, caso a empresa não tenha a arte do  seu protótipo aprovado, a
Contratada estará sujeita às penalidades contratuais, podendo levar à rescisão do contrato.

4.7. Os itens de não conformidade, bem como os procedimentos para a aplicação de penalidades e cálculos
de multas, sem prejuízo das demais cominações legais, serão aqueles definidos no Termo de Referência.

4.8. A CONTRATANTE se reserva ao direito de solicitar laudos técnicos comprobatórios do atendimento aos
quesitos exigidos em conformidade com as normas técnicas pertinentes.

DO RECEBIMENTO

4.9. Nos termos do art. 73, inciso II, alíneas a e b da lei nº 8.666/93, os objetos dessa aquisição serão
recebidos por comissão de, no mínimo, 3 (três) membros indicados pela CONTRATANTE;

4.9.1. Provisoriamente, preferencialmente em lote, em até 160 (cento e sessenta) dias, contados da
assinatura do contrato, sem a necessidade de emissão de ordem de fornecimento, em local indicado pela
CONTRATANTE dentro do território do Distrito Federal.

I - O recebimento de que trata o item anterior se dará por comissão de, no mínimo, 3 (três)
membros responsáveis pelo acompanhamento e fiscalização do contrato em até 15 (quinze) dias, contados
da comunicação da Contratada, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

4.9.2. Definitivamente, preferencialmente em lote, no prazo de até 10 (dez) dias, contados do
recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação
mediante termo circunstanciado, podendo ser assinado por representante da unidade recebedora do bem,
indicado por autoridade competente.

I - Caso no ato do recebimento provisório estejam atendidas as condições, os requisitos e as
especificações em conformidade com o Termo de Referência e proposta, a Comissão, a seu juízo, poderá
emitir também o Termo de Recebimento Definitivo.

4.10. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos
prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

4.11. Fica assegurado à Contratante o direito de rejeitar os veículos entregues em desacordo com as
especificações e condições do Termo de Referência, do Edital e do instrumento contratual, ficando a Contratada
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obrigada a substituir e/ou reparar os itens irregulares no prazo de 20 (vinte) dias após ser notificado da necessidade
de substituição/reparação do bem.

4.12. Caso a substituição/reparação não ocorra no prazo determinado, estará a Contratada incorrendo em
atraso na entrega e sujeita à aplicação das sanções previstas no Termo de Referência.

4.13. O aceite dos veículos pela Contratante não exclui a responsabilidade civil do fornecedor pelos vícios de
quantidade e qualidade dos veículos ou disparidades com as condições estabelecidas no Termo de Referência e seus
anexos, verificadas posteriormente ao recebimento definitivo, garantindo-se à Contratante as faculdades previstas na
legislação pertinente.

4.14. Eventuais avarias ou danos identificados após o recebimento definitivo em razão do transporte até a
destinação final serão de responsabilidade da Contratada. O prazo para resolução será de até 15 (quinze) dias

4.15. Manter, até a entrega do objeto aos entes beneficiados com a doação, a guarda e a manutenção em
perfeitas condições dos veículos, idênticas às observadas no ato do recebimento definitivo pela contratante.

4.16. A Contratada será responsabilizada por todas as despesas que porventura incidam sobre a referida
guarda e zelo do bem até a sua efetiva entrega ao beneficiário ou donatário

DA DISTRIBUIÇÃO

4.17. Cumprido o recebimento definitivo, os veículos deverão ser entregues, individualmente ou não, em
local indicado pela Contratante, a qual (a entrega) ocorrerá em concessionário autorizado pela Contratada na região
do Distrito Federal, sem ônus adicionais à Contratante.

4.18. O transporte e a entrega dos veículos, objeto deste instrumento, são de responsabilidade da
Contratada e deverão ser feitos na Gerência de Transportes da SEDES, situado no endereço: SGON Quadra 04 Lote 03
- Brasília, DF, 70655-775.

DIAGRAMA DOS PRAZOS:

ITEM PRAZO RESPONSÁVEL LOCAL OBS.

Arte do Protótipo Até 60 dias, contados da
assinatura do contrato. Comissão / Laudo de vistoria Brasília -

DF
Uma arte do
veículo

Ajustes
no protótipo

15 dias, contados do laudo
de vistoria Comissão / Laudo de vistoria Brasília -

DF -

Aprovação do
protótipo

Até 90 dias, contados da
assinatura do contrato Comissão / Laudo de vistoria Brasília -

DF -

Recebimento
provisório

Até 160 dias, contados da
assinatura do contrato Comissão / Termo circunstanciado   Lote dos veículos

pactuados
Recebimento
definitivo

Até 10 dias, contados do
recebimento provisório. 

Comissão ou representante do ente recebedor
indicado por autoridade competente   Um veículo ou

mais

5. CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR E DO REAJUSTE

5.1. O valor total do Contrato é de R$ 1.567.800,00 (um milhão, quinhentos e sessenta e sete mil e
oitocentos reais), e será atendida à conta de dotações orçamentárias consignadas no orçamento corrente,  enquanto
a parcela remanescente será custeada à conta de dotações a serem alocadas no(s) orçamento(s) seguinte(s).

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da
contratação.

5.3. Observado o interregno mínimo de um ano a partir da data da apresentação da proposta, o Contrato
celebrado poderá, ter seu valor anualmente reajustado, pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA.

6. CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

6.1. A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária, discriminada nas seguintes
Disponibilidades Orçamentárias n.º 316/2024 -  SEDES/SEEDS/SUAG/COPOF/DIORF (146040606) e Disponibilidades
Orçamentárias n.º 316/2024 - SEDES/SEEDS/SUAG/COPOF/DIORF (146355142):

I - Unidade Orçamentária: 17101 e 17902

II - Programa de Trabalho: 08.244.6228.1142.0017

III - Natureza da Despesa: 44.90.52

IV - Fonte de Recurso: 100
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6.2. O empenho inicial é de R$ 391.950,00 (trezentos e noventa e um mil novecentos e cinquenta reais),
conforme Nota de Empenho nº 2024NE00684  (146532962), emitida em 22/07/2024, sob o evento nº 40091, na
modalidade 02 - Estimativo.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DO PAGAMENTO

7.1. O pagamento será feito, de acordo com as Normas de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil do
Distrito Federal, em parcela(s), mediante a apresentação de Nota Fiscal, liquidada até 30 (trinta) dias de sua
apresentação, devidamente atestada pelo Executor do Contrato.

7.1.1. A Nota Fiscal apresentada para fins de pagamento deve ser emitida pelo mesmo CNPJ constante
na proposta de preços,  à exceção de empresas que sejam matriz e filial  (Acórdão nº 3.056/2008 – TCU –
Plenário);

7.1.2. As Notas Fiscais apresentadas com CNPJ divergente da proposta de preços, à exceção de empresas
matriz e filial (item 7.1.1, in fine), serão devolvidas pela Administração, para a devida correção (emissão de Nota
Fiscal com o CNPJ correto).

7.2. A Nota Fiscal deverá ser emitida em nome da SEDES.

7.3. Para efeito de pagamento, a Contratada deverá apresentar os seguintes documentos:

7.3.1. Prova de Regularidade junto à Fazenda Nacional  (Débitos e Tributos Federais), à Dívida Ativa da
União e junto à Seguridade Social (contribuições sociais previstas nas alíneas “a” a “d” do parágrafo único do art.
11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991 – contribuições previdenciárias e as às de terceiros), fornecida por
meio da Certidão Negativa, ou Positiva com Efeito de Negativa, de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à
Dívida Ativa da União;

7.3.2. Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, fornecido pela
CEF – Caixa Econômica Federal, devidamente atualizado (Lei n.º 8.036/1990);

7.3.3. Certidão de Regularidade com a Fazenda do Distrito Federal;

7.3.4. Certidão de regularidade relativa a débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa, em plena validade, que poderá ser obtida no site www.tst.jus.br/certidao.

7.4. Os pagamentos, pela SEDES, de valores iguais ou superiores a R$ 5.000,00 (cinco mil reais) serão feitos
exclusivamente mediante crédito em conta corrente, em nome do beneficiário, junto ao Banco de Brasília S/A – BRB
(Decreto distrital nº 32.767, de 17 de fevereiro de 2011), exceto:

7.4.1. Os pagamentos às empresas vinculadas ou supervisionadas pela Administração Pública federal;

7.4.2. Os pagamentos efetuados à conta de recursos originados de acordos, convênios ou Contratos que,
em virtude de legislação própria, só possam ser movimentados em instituições bancárias indicadas nos
respectivos documentos;

7.4.3. Os pagamentos a empresas de outros Estados da federação que não mantenham filiais e/ ou
representações no DF e que venceram processo licitatório no âmbito deste ente federado. 

7.5. Passados 30 (trinta) dias sem o devido pagamento da Administração, a parcela devida será atualizada
monetariamente, desde o vencimento da obrigação até a data do efetivo pagamento de acordo com a variação do
Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA.

7.6. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação
que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito do reajustamento
de preços ou correção monetária (quando for o caso).

8. CLÁUSULA OITAVA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA

8.1. O contrato terá vigência de 12 (doze) meses contados da data da assinatura, podendo ser prorrogado
na forma do art. 57, § 1°, da Lei nº 8.666/93;

8.2. Considerar-se-á para efeito de início da vigência, a data em que o último signatário do Termo assinar.

9. CLÁUSULA NONA – DA GARANTIA

9.1. A garantia para a execução do Contrato será de R$ 78.390,00 (setenta e oito mil trezentos e noventa
reais), referente a 5% (cinco por cento) do valor do Contrato, conforme disposto no art. 56 da Lei nº 8.666, de 1993 e
no Termo de Referência, desde que cumpridas as obrigações contratuais.

9.2. Caberá ao contratado optar por uma das seguintes modalidades de garantia:

a) Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, devendo estes ter sido emitidos sob a forma
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central
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do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda;

b) seguro-garantia;

c) fiança bancária.

9.3. A garantia deverá ter validade igual ou superior a 90 dias após a vigência do Contrato;

9.4. Toda e qualquer garantia prestada pela Licitante vencedora:

9.4.1. quando em dinheiro, somente poderá ser levantada 90 dias após a extinção do Contrato,
atualizada monetariamente;

9.4.2. poderá, a critério da  SEDES, ser utilizada para cobrir eventuais multas e/ou para cobrir o
inadimplemento de obrigações contratuais, sem prejuízo da indenização eventualmente cabível. Nesta hipótese,
no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos após o recebimento da notificação regularmente expedida, a
garantia deverá ser reconstituída;

9.4.3. ficará retida no caso de rescisão contratual, até definitiva solução das pendências administrativas
ou judiciais.

9.5. Caso a Contratada opte pela caução em dinheiro, a empresa deverá realizar TED ou depósito para a
Secretaria de Estado de Fazenda do Distrito Federal, CNPJ 00.394.684/0001-53, no Banco Regional de Brasília (BRB)
Agência 100; Conta 800482-8.

10. CLÁUSULA DÉCIMA -  DA GARANTIA OU ASSISTÊNCIA TÉCNICA

10.1. A garantia ou assistência técnica do bem está especificada de acordo com o Termo de Referência e com
a proposta, anexos a este Termo.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RESPONSABILIDADE DO DISTRITO FEDERAL

11.1. São obrigações da Contratante:

11.1.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

11.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente
com as especificações constantes do Termo de Referência e da proposta, para fins de aceitação e recebimento
definitivo;

11.1.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no
objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

11.1.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de
comissão/servidor especialmente designado;

11.1.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo
e forma estabelecidos no Termo de Referência e seus anexos;

11.1.6. notificar previamente à Contratada, quando da aplicação de sanções administrativas.

11.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

12.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência, no  Edital, seus
anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do objeto e, ainda:

12.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local
constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as
indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;

12.1.1.1. O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português e
da relação da rede de assistência técnica autorizada;

12.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a
27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

12.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto
com avarias ou defeitos;

12.4. Comunicar à Contratante, no prazo mínimo de 10 (dez) dias que antecede a data da entrega, os
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

23/08/2024, 09:50 SEI/GDF - 147777933 - Contrato

https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=165191531&infra_siste… 5/8



12.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

12.6. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

12.7. Realizar e manter atualizado o cadastro de seus representantes legais no sistema SEI, para fins de
assinatura de termos contratuais e aditivos;

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

13.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite
de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato

13.4. A alteração de valor contratual, decorrente do reajuste de preço, compensação ou penalização
financeira, prevista no Contrato, bem como o empenho de dotações orçamentárias, suplementares, até o limite do
respectivo valor, dispensa a celebração de aditamento. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS PENALIDADES

14.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que:

14.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da
contratação;

14.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto;

14.1.3. falhar ou fraudar na execução do contrato;

14.1.4. comportar-se de modo inidôneo;

14.1.5. cometer fraude fiscal;

14.1.6. não mantiver a proposta.

14.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à Contratada as
seguintes sanções:

14.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos
para a Contratante;

14.2.2. multa moratória de até 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor
da parcela inadimplida, até o limite de 15(quinze) dias;

14.2.3. multa compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecução total do objeto;

14.2.4. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima,
será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;

14.2.5. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa
pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

14.2.6. impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União com o consequente
descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos;

14.2.6.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável
em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 17.1 deste Termo de
Referência.

14.2.7. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos
prejuízos causados;

14.3. As sanções previstas nos subitens 17.2.1, 17.2.5, 17.2.6 e 17.2.7 poderão ser aplicadas à Contratada
juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

14.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou
profissionais que:
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14.4.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;

14.4.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

14.4.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos
ilícitos praticados.

14.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de
1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

14.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos,
ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida
Ativa da União e cobrados judicialmente.

14.6.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a
contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

14.7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, o
Distrito Federal poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.

14.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da
proporcionalidade.

14.9. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública
nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa
deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a
eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

14.10. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito
normal na unidade administrativa.

14.11. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública resultantes de ato lesivo
cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

14.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA –  DA RESCISÃO

15.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:

15.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e XVII do
art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da
aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;

15.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993.

15.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o
direito à prévia e ampla defesa.

15.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no
art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.

15.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido de Relatório indicativo dos seguintes
aspectos, conforme o caso:

15.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

15.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

15.4.3. Indenizações e multas.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA– DOS DÉBITOS PARA COM A FAZENDA PÚBLICA

16.1. Os débitos da Contratada para com o Distrito Federal, decorrentes ou não do ajuste, serão inscritos em
Dívida Ativa e cobrados mediante execução na forma da legislação pertinente, podendo, quando for o caso, ensejar a
rescisão unilateral do Contrato.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO EXECUTOR
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17.1. O Distrito Federal, por meio da SEDES, designará um Comissão/Representante da CONTRATANTE, que
desempenhará as atribuições previstas nas Normas de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA PUBLICAÇÃO E DO REGISTRO

18.1. A eficácia do Contrato fica condicionada à publicação resumida do instrumento pela Administração, na
Imprensa Oficial, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias
daquela data, após o que deverá ser providenciado o registro do instrumento pela SEDES, de acordo com o art. 60 da
Lei nº 8.666/93.

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO

19.1. Fica eleito o foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao cumprimento
do presente Contrato.

 

Pelo Distrito Federal:

JEAN MARCEL PEREIRA RATES

Secretário-Executivo de Desenvolvimento Social

 

Pela Contratada:

DIEGO NUNES MELLO

Representante Legal
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